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PROCESSO N.o 353/2023

ASSUNTO: Contratação direta por lnexigibilidâde

OBJETO: ContrataÉo de serviços artísticos dêstinados à ap.es€ntaÉo da Banda
Desejo de Menina, no Festivalda lndêpendêncj€, dia 07lOglZO23.

Legisleçáo Apllcávêl: Art. 25, lll, da Lei n. 8.666/93.

PARECER DÂ CPL

I- DA NECESSIDADE DO OBJETO:

Trata-se da contratação direta, poÍ inexigibilidade, em razão da necossidade
de contrataÉo de serviços artísücos destinados à apresentação da Banda Dêsojo de
Merina, no Fesüval da lndependência, dia 07/09/2023, com base no art. 25, lll, dà Lei
n.8.666/93.

. A Secrêtaria Municipal de Cultura justiÍica a necessidade da contrataçáo,
ressaltando a concretudê do evênto tradicional do calendárb nacional, sendo prop'ício
paÍa divulgar as maniÍestaçóes locais, no senlido de melhor valorizá-las, oportunizando
o Município a apresentar a suas potencialidâdes turístjcas, além de gerar rendã para os
agentes ênvolvidos do pro.ieto.

A Serretãr1a de Cultura justifica a indicâção da Banda Desejo de M€nina,
rêpJêsêntada de ÍoÍma exclusiva pela empresa YARA TCHE E ALESSANDRO
EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.30.3,31.26710ú1-22, hâja vista sua grande
notoriodade e consagração pela opiniâo pública em âmbito nacional.

_ Destarte, juntou-se aos autos @mo compÍovação no qus se refeÍe ao item"consâgraçâo,pública', matérias comprovando apresenta@s com grande público, bem
como indic,aÉo dê perfis êm rcdes social com milhões áe seguidores e visualizaÉes
de suas músicas.

Outrossim, a Sêcretaria solicitantê justificou o preço, atestando qus o valor
estimâdo encontra-se em conÍormidade com o valor praücadó polo artista, aúavés da
êmpresa r€presentiante, pelos mesmos serviços presiados, conforme notas fiscais em
anexo, no qualcomprovam quo Íoram contratados os mesmos servbos p€los mesmos
valores ou até superiores.

_ -. _- _ . N":E f?,t", compulsando os autos, vêrificamos que a empresa yARA TCHE
E ALESSANDRO EVENTOS LTDA, inscÍita no CNPJ sob o n" 3à331.267 tOOOl_22,juntou aos autos, documentos reÍerentes à habiliüação jurídica, fiscal e econômica_
financeira.
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Da instruÉo destes autos constam ainda:

1) Oficio de Solicitâção e Justificativa da Sêcreiária Municipal dê Cultura.
com proposta dê preços e documêntos de rêgularidade fucel e trabalhistâ;
2) Termo dê R€forêncie;
3) Dêspacho do Preíeito Municipâ|.
4) O6spacho do Setor de Pesquisâ de mercádo, juntando proposta de
pÍeço ê habilitâÉo juridí:a e fiscâl;
5) DoteçãoOrçâmentáíâ:

Eis em brsve síntese as razóes da contrataÉo.

Como regra a AdministtaÉo Pública para conaabr serviços ou adquirir
produtos ou serviços encontra-se obrigada a Íealizar previamente processo licitatório
(inteligência do art. 37, inciso XXI da CFi88), contudo a mesma Cartâ Magna ressalva
casos em que a legislação inÍEconstitucional confere ou Poder Público a íacllldade de
contratiar som a necessidade de tal procêdimonto, vejamos:

?rl. 37. Oír,,ss,s

(. .)
)«, - ressalvados os casos os@crtcados na ,eoisracáo. as
obrás, serviço§, compÊs e alienagões *rão contrataclos
nedianle processo de licitacb otiblica que a$egue igualdade
de condíções a todos os concorrenles, com cláusulas que

estabeleçam obrgaç&s de pagarnento, manticlas as
condtções etetivas da prcposla, ros ü-'rrnos da lei, o qual

somente permitiá a§ ex,'gércàs de qualifrcaçáo técnica e
econÓmica indispensáveis à gaíantia clo cufipimento clas

obíigações.

(...r

A obrigação de pévia licitaçáo possui dob aspêctos basilares, o primêiÍo é

assegurar isonomia àe oportunidades entse os intêressados na contratação, dando-se

efetividade aos princípios da imp6ssoalidade ê da moralidade; o segundo revela-se no

propósito do Podor Público de alcançar a proposta que lhê sêja mais vantâjosa

No plano infraconstitucional coube a Lei no 8.666/92, regulamentâr 6ste

dispositivo constitucional, fixando os procedimontos licitatórios e as hipótêsês de

contraiação di.eta, pglo que, em certas situações o gestor público, embora podendo

reatizar ó processo de licitação, em virtude da oxistência de determinadas situaçõês.
poderá dispensâr a rêalizaçao do c€íame (discricionariedade), como úo os casos
previstos no ârt. 24, sáo as hiPótêsês denominadas de licitação dispênsávêl, noutros
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cãsos, o administrador se enconbará diante de situações, ora materiais, ora jurídic€s,
que o impossibilitiarão d6 realizar a licitaÉo, coÍno Íros c.rsos previslos no art. 25, sáo
as hiÉtêses denominadas de inexigibilidadê do licitaÉo.

As inexigibilidades de licitação estão prêvistas no art.25, da Lei no

8.666/93, que assim dispóe:

"Ad. 25. Éjry!S!g-t-!!9!@& quando houver inviabitidade
de c:ampetiçáo, em especial:

I - paía aquisição de matedais, equipamentos, ou gênercs que
só possam seí,bmecidos por produbt, empíesa ou
Íepresentante ctmercial exçlusivo, vedada a preíeréncia de
marca. devendo a comp@vação de exclusividade ser fetta
através cle alestado Ídnecido Élo óí9áo de Íegistro do
comércio do local em aue se realizada a licílação ou a obrc ou
o seviço, pelo Síndicato, Fedeíaçáo ou ConledeÍaçào
Palronal, ou, aihda, rP-las enh'dades eguivalentes (--.)

ll - paía a @nkelzÉo de serviços técnicos enumerados no
artigo 13 dêsta Lei, de Étureza singular, cofi profissionais ou
empresas dê notória êspêciâlizaÉo, vedada a inextgibilidade
paG seviços de publicidade e divulgaçáo;

Itl - para cooarataú.ão da orolissíorral de oualouer selot
ar süco, dlêtarnen|t- ou ,rravés & emor!,sádo exclusívo,
desde ouê cn,/saor,'do oeta cííaica aso@ializaala ou oala
ooinieo pública. loriio nossol

No que interessa ao caso sob análise, por força do ârt. 25, lll' procede-se

a contrataÉo por inexigibilidade de licitação de§de quê o profissional seja consagrado
pela cÍítica especializada ou pela opinião públicâ.

Vê-se, portanto, quê a pópria lei especifica as hipóteses de exceção à

regra geral, oÍerecendo uma margem dê ação ao administrador, diz então quo a

AdhinÉtração Pública possui discricionariedâde paÍa contratar por inexigibilidâdê dê
licitaÉo pára os casos expostos. SigniÍicâ que o Pod6r Público age de acordo com a

convàniência e oportunidade da situaÉo, mas s€m dêsrespeitar o ordenam€nto
jurídico, obedecendo aos princípios gerab da Administração Pública.

No caso concreto, ou seja, contÍatação dê serviços artísticos destinados à

apresêntação da Banda Dêseh dê Menina, no Festival da lndepêndência, dia

07109/202á, vàse que tral Banda é repÍêsentada por uma única êmpresa, em caÉter
de exclusividade total. conÍorme clntrato dê exclusividade juntado, d6 Íorma que resta

inviávela competiÉo com outro licitanie, haja vista que seria impossivel outra emPresa

representar o mesmo artjsta.
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III- DA HABILITACÃO JURIDICA E DA REGULARIDADE FISCAL:

Nos procedimentos administrativos para contrataÉo, a Administração tem
o dever de verificar os requisitos dê habilitaÉo êstabelecidos no art. 27 da Lei
8,666/93.

Porém, êxcepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de
dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31,
conÍorme estiabelecido no § 1' do art. 32 da Lei 8.666/93.

senlido:
A propósito, há rêcomendaçáo do Tribunal de Contas da União nesse

"Deve sêr obs€rveda a exigência têgâl(art. 29, inciso lV, da Lei
no 8.666, d€ 1993) e constitucional (art. 195, § 30, da CF) de
que nas licitaÉes públicâs, mesmo em casos de dispênsa ou
inexigibilidadê, é obrigatóriá â comprovaÉo poí partê da
empresâ contratada de:
Cêrtidão Negativâ de Débito (INSS - 4d.47, inciso l, alinêe â,

da Lein'8.212, de 1991);
CêÍtidão Negetiva dê Débitos de Tribúos ê Contribuiçôês
Fêderais (SRF-IN n" 80, de 1997);e
Cêrtmêâdo de Regularidede do FGTS (CEF) (art. 27 dâ Lei no

8.036, de 1990). Aúrdão 260/2002 Plenário.

Resta dêixar consignâdo que o licitante demonstrou habilmênte sua

habilitaÉo juridica o íegularidade Íisc€1.

lv - DA illNUTA DO COI.ITRATO.

Visando instruiÍ a dispensa de licitação do processo administrativo em

êpígÍafe, deÍinindo claramente a§ obrigações das partes, esta Comissáo iunta em

an;xo minuta do contrato, cujos Íundamentos jurídicos devem ser anâlisados pêla

Assessoria Jurídica do Município.

Assim sendo, considerando que o ploito se encontra regularments com

todas as peças exigidas por Lei, opinamos p€la possibilidade de contratação direta por

inexigibilidaáe, com base no Art. 25, lll, da Loi n. 8.666/93, com a emprêsa-suplicada,
qualieja, a YARA ÍCHE E ALESSANDRO EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o

-- 
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n' 30.«lí.2671000í -22, vez que o procedimento se operou dentro dos ditames legais,
bem como, obedêcêu o interesse da administraçáo pública em realizar a contrataÉo.

No mais, condiciona-se o encâminhamento destê parecer ao Ordenador de

Despêsa à prévia análisê da Procuradoria Gêràl Íeferent€ a minuta do conkáto 6m
anêxo, bem como, a ConAobdoriâ lntema Municipal, para análisê e parecer nos termos
da lei:

Umâ vez observadas as condições anteriorês, por Íim cabe a Vossa
Excelência decidiÍ quanto à Ratifcação da presentê contratação direta por

inêxigibilidadê de licitação.

vr - DA coNcLUSÃO

Diantê do exposto, sugerimo§ encaminhar os âutos para ProcuradoÍia
Geral do Município para apreciâçáo e emissão Parecor ju.ídico da MINUTA DO

CONTMTO a sor fiÍmado entre as partes, posteriormente, caso de acordo,

encaminhem-se os autos ao Ordenador dê Despesas desta Municipalidadê para

conhecimento, providências e demais dêliberaçóes ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré (MA), '15 de Agosto de 2023

Mêmbro da Comissão
t,Mr,*Á#?txet"
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